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<!ID301120-0> DECRETO DE 13 DE MARÇO DE 2006

Institui, no âmbito do Ministério da Saú-
de, a Comissão sobre Determinantes So-
ciais da Saúde - CNDSS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituída, no âmbito do Ministério da Saúde, a
Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde - CNDSS,
com o objetivo de:

I - apoiar e articular a atuação do Poder Público, instituições
de pesquisa e da sociedade civil sobre determinantes sociais rela-
cionados à melhoria da saúde e redução das iniqüidades sanitárias;

II - promover modelos e práticas efetivas relacionadas aos
determinantes sociais da saúde e voltados à inserção da eqüidade em
saúde nas políticas de governo;

III - contribuir para a formulação e implementação de po-
líticas, planos e programas de saúde baseados em intervenções sobre
os determinantes sociais que condicionam o nível de saúde;

IV - organizar e gerar informações e conhecimentos voltados a
informar políticas e ações sobre os determinantes sociais da saúde; e

V - mobilizar setores de governo e a sociedade civil para
atuar na prevenção e solução dos efeitos negativos de determinantes
sociais da saúde.

Art. 2o A CNDSS será composta por dezessete membros, de
livre escolha e designação pelo Ministro de Estado da Saúde, entre
brasileiros de renomado conhecimento e liderança em temas da área
da saúde e integrantes de instituições acadêmicas, de notável saber.

Art. 3o Com vistas ao atendimento de seus objetivos, a
CNDSS deverá:

I - reunir dados sobre intervenções eficazes e propor políticas
relativas aos principais determinantes sociais, com ênfase nas po-
pulações de baixa renda;

II - articular redes de especialistas, líderes sociais e pes-
quisadores com vistas a reunir conhecimentos sobre intervenções e
políticas efetivas para enfrentar os determinantes sociais da saúde,
priorizando contextos sócio-políticos de baixa renda;

III - fomentar debate social amplo e atuar para que o Poder
Público, as organizações da sociedade civil e agências internacionais
relacionadas implementem políticas para intervir sobre os determi-
nantes sociais que condicionam o nível de saúde; e

IV - elaborar programa de ação a médio e longo prazo para
incorporar as suas recomendações às políticas, planos e programas
relacionados com a saúde, bem como para promover a sua imple-
mentação no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

Art. 4o Para promover a articulação com as áreas de governo
e prestar apoio técnico aos trabalhos da CNDSS, fica constituído
Grupo de Trabalho, cujos membros serão designados pelo Ministro de
Estado da Saúde, mediante indicação do respectivo representante pe-
los dirigentes máximos das seguintes instituições:

I - Casa Civil da Presidência da República;

II - Ministério da Saúde;

III - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

IV - Ministério da Fazenda;

V - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

VI - Ministério da Educação;

VII - Ministério da Ciência e Tecnologia;

VIII - Ministério da Cultura;

IX - Ministério do Esporte;

X - Ministério das Cidades;

XI - Ministério do Meio Ambiente;

XII - Ministério do Trabalho e Emprego;

XIII - Ministério da Previdência Social;

XIV - Ministério do Desenvolvimento Agrário;

XV - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial da Presidência da República;

XVI - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, da
Presidência da República;

XVII - Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS);

XVIII - Conselho Nacional de Secretários Municipais de
Saúde (CONASEMS); e

XIX - Conselho Nacional de Saúde.

Parágrafo único. A Organização Pan-Americana da Saúde no
Brasil - OPAS poderá indicar representante para integrar o Grupo de
Trabalho de que trata este artigo.

Art. 5o A CNDSS, no prazo de até trinta dias após a sua
primeira reunião, submeterá à aprovação do Ministro de Estado da
Saúde proposta de seu regimento interno, que disporá sobre o seu
funcionamento.

Art. 6o Os serviços prestados pelos membros da CNDSS e do
Grupo de Trabalho, considerados de relevante interesse público, não
serão remunerados.

Art. 7o A CNDSS terá prazo de dois anos para conclusão de
seus trabalhos, com apresentação de relatório final ao Ministro de
Estado da Saúde.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de março de 2006; 185o da Independência e 118o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Saraiva Felipe

Art. 1º Incluir na relação publicada pela Portaria nº 396, de
15 de dezembro de 2005, Seção 1, Páginas 63 à 68, a Companhia
Brasileira de Petróleo Ipiranga, para distribuição de óleo diesel atri-
buída aos Pescadores Profissionais, Armadores de Pesca e Indústrias
Pesqueiras que se habilitaram à subvenção econômica ao preço do
óleo diesel para embarcações pesqueiras, no Estado de São Paulo (Lei
nº 9.445, de 14 de março de 1997, regulamentada pelo Decreto nº
4.969, de 30 de janeiro de 2004, e pelo Decreto nº 5.650, de 29 de
dezembro de 2005).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ FRITSCH

<!ID301124-0> PORTARIA No- 64, DE 13 DE MARÇO DE 2006

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AQÜICULTURA E
PESCA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, na forma do dis-
posto no inciso VII do art. 23 da Lei n.º 10.683, de 28 de maio de
2003, e do Anexo I da Portaria Ministerial nº 457, de 12 de novembro
de 1997, bem como da alteração introduzida pela Instrução Normativa
nº 3-A, de 27 de fevereiro de 2002, conforme retificação publicada no
Diário Oficial da União de 6 de março de 2002, resolve:

Art. 1º Incluir na relação publicada pela Portaria nº 396, de 15
de dezembro de 2005, Seção 1, Páginas 27 à 32, a Companhia Brasileira
de Petróleo Ipiranga, para distribuição de óleo diesel atribuída aos Pes-
cadores Profissionais, Armadores de Pesca e Indústrias Pesqueiras que
se habilitaram à subvenção econômica ao preço do óleo diesel para
embarcações pesqueiras, no Estado do Pará (Lei nº 9.445, de 14 de
março de 1997, regulamentada pelo Decreto nº 4.969, de 30 de janeiro
de 2004, e pelo Decreto nº 5.650, de 29 de dezembro de 2005).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE FRITSCH
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
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MENSAGEM

Nº 154, de 13 de março de 2006. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ar-
güição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 88.

Nº 155, de 13 de março de 2006. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do ato constante do Decreto de 9 de fevereiro de 2006, que
“Renova a concessão outorgada à Rádio Clube Rio do Ouro Ltda., para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, sem direito de
exclusividade, no Município de Jacobina, Estado da Bahia”.

Nº 156, de 13 de março de 2006. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do ato constante do Decreto de 9 de fevereiro de 2006, que
“Renova a concessão outorgada à Rádio Educadora de Ipiaú Ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, sem
direito de exclusividade, no Município de Ipiaú, Estado da Bahia”.

Nº 157, de 13 de março de 2006. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do ato constante da Portaria no 278, de 24 de junho de 2004,
do Ministério das Comunicações, que outorga autorização à Fundação
Massaranduba - FUNMAS para executar, pelo prazo de dez anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no mu-
nicípio de Massaranduba, Estado da Paraíba.

Nº 158, de 13 de março de 2006. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo de Cooperação na Área de Educação
Superior, Pesquisa e Tecnologia entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República da Tunísia, celebrado
em Brasília, em 16 de janeiro de 2006.

Nº 159, de 13 de março de 2006. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 11.286, de 13 de março de 2006.

<!ID301112-0>

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO EXTERIOR

Exposição de Motivos

No- 8, de 7 de fevereiro de 2006, em conjunto com o Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão. Autorizo. Em 10 de março de 2006.

SECRETARIA ESPECIAL
DE AQÜICULTURA E PESCA

<!ID301123-0>PORTARIA No- 63, DE 13 DE MARÇO DE 2006

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AQÜICULTURA E
PESCA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, na forma do dis-
posto no inciso VII do art. 23 da Lei n.º 10.683, de 28 de maio de
2003, e do Anexo I da Portaria Ministerial nº 457, de 12 de novembro
de 1997, bem como da alteração introduzida pela Instrução Normativa
nº 3-A, de 27 de fevereiro de 2002, conforme retificação publicada no
Diário Oficial da União de 6 de março de 2002, resolve:

Presidência da República
.

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
<!ID299406-0>

DELIBERAÇÃO No- 78, DE 13 DE MARÇO DE 2006

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Resolução de Diretoria
Colegiada nº 04/2003, e em cumprimento ao disposto na Lei nº 8.313,
de 23 de dezembro de 1991, Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993,
Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, alterada
pela Lei nº 10.454, de 13 de maio de 2002, e Decreto nº 4.456, de 04
de novembro de 2002, delibera:

Art. 1º Prorrogar o prazo de captação e aprovar o redi-
mensionamento do projeto audiovisual relacionado abaixo, para o
qual a proponente fica autorizada a captar recursos através da co-
mercialização de Certificados de Investimento nos termos do Art. 1º
da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993.

030159 - És Tu Brasil 2
Processo: 00050.002497/2003-66
Proponente: Cinema Brasil Digital Ltda
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 68.317.445/0001-33
Valor total do orçamento aprovado: de R$ 1.598.215,74 para

R$ 1.066.770,64
Valor Aprovado no Art. 1º da Lei nº 8.685/93: de R$

1.518.304,00 para R$ 1.013.432,11
Banco: 001- Agência: 0287-9 Conta Corrente: 18.048-3
Aprovado na RDC nº174, de 07/03/2006
Prazo de captação: de 01/01/2006 até 31/12/2006
Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação.

MANOEL RANGEL

SUPERINTENDÊNCIA
DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL

<!ID299407-0> DELIBERAÇÃO No- 79, DE 13 DE MARÇO DE 2006

O SUPERINTENDENTE DE DESENVOLVIMENTO IN-
DUSTRIAL da ANCINE, no uso das atribuições legais conferidas
pela Portaria nº 11 de 28 de janeiro de 2005 e em cumprimento ao
disposto na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, Lei nº 8.685,
de 20 de julho de 1993, Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de
setembro de 2001, alterada pela Lei nº 10.454, de 13 de maio de
2002, e Decreto nº 4.456, de 04 de novembro de 2002, delibera:

Art. 1º Prorrogar o prazo de captação do projeto audiovisual
abaixo relacionado, para o qual a proponente fica autorizada a captar
recursos através da comercialização de Certificados de Investimento
nos termos do Art. 1º da Lei nº 8.685/93 e mediante doações ou
patrocínios, na forma prevista nos Arts. 25 e 26 da Lei nº
8.313/91.

Ministério da Cultura
.
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